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A recente flexibilização das 
normas para o serviço de distri-
buição determinada pela Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel) busca proteger conces-
sionárias e consumidores. No 
entanto, em alguns casos, os in-
teresses podem ser conflitantes. 
Uma medida acatada pelo órgão 
regulador do setor elétrico e que 
já tinha base em sua resolução 
normativa n° 1000 foi a do não 
pagamento de indenizações pelo 
ressarcimento de danos elétricos 
de equipamentos afetados nessa 
enchente durante o período de 
abrangência das fortes chuvas 
que impactaram o Rio Grande 
do Sul.

As concessionárias gaúchas 
também foram autorizadas a 
não realizar a leitura presencial 
dos medidores de energia, de 
modo que o faturamento possa 
ser mensurado de outras formas 
como, por exemplo, utilizando a 
média das últimas contas de luz. 
No caso do tempo da leitura do 
consumo, foi permitido que esse 
trabalho seja realizado em inter-
valo de no mínimo 15 e no máxi-
mo 47 dias.

Outro abrandamento nas re-
gras consiste na permissão para 
que as distribuidoras enviem 
compulsoriamente faturas digi-
tais, mesmo para aqueles consu-
midores que não tenham optado 
previamente por essa opção de 
recebimento, desde que exista 
um endereço eletrônico (e-mail 
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ou contato de celular para en-
vio de mensagem ou WhatsApp) 
para esta modalidade de envio. 
Mas, a Aneel prevê que seja dada 
isenção de multa e juros ao con-
sumidor para entregas em papel 
para aqueles clientes que a dis-
tribuidora sequer possui a infor-
mação de e-mail.

Pelo lado dos clientes, a 
agência proibiu a suspensão do 
fornecimento, ações de cobran-
ça (como inscrição no SPC/Sera-
sa), multas e juros em casos de 
clientes inadimplentes. Essa con-
dição vale por 90 dias nos muni-
cípios sob decreto de calamidade 
pública e por 30 dias para os de-
mais. Um pleito das concessioná-
rias não atendido pela Aneel foi 
o da não realização de fiscaliza-
ções nas distribuidoras afetadas 
pelas chuvas durante o ano de 
2024. Também não foi acatada 
a sugestão de ajustar ou suspen-
der temporariamente as metas 
de desempenho e outros indica-
dores regulatórios. Isso incluiria 

a extensão de prazos para cum-
primento de obrigações regula-
tórias e a suspensão temporária 
de penalidades.

O gerente de regulação do 
serviço de distribuição da Aneel, 
Pedro Mello Lombardi, destaca 
que 336 cidades gaúchas (68% 
do Estado) tiveram calamidade 
pública decretada. Ele frisa ain-
da que são 20 distribuidoras de 
energia que atuam no Rio Gran-
de do Sul (grupo formado prin-
cipalmente de cooperativas, das 
quais Certel e Certaja foram as 
mais impactadas) e algumas de-
las tiveram seu mercado quase 
que integralmente perdido e seu 
faturamento suspenso. A Aneel 
salientou ainda as dificuldades 
nas maiores concessionárias lo-
cais. No pico dos problemas, a 
RGE teve 315,2 mil clientes inter-
rompidos com as chuvas (11% do 
total dos seus consumidores). Já 
a CEEE Equatorial registrou um 
máximo de 206 mil usuários 
sem luz (12% dos seus usuários).

Agentes ressaltam necessidade 
de investimentos em eclusas

Com o nível crítico da água 
atingindo as quatro eclusas sob 
a responsabilidade do Departa-
mento Nacional de Infraestru-
tura de Transportes (Dnit) no 
Rio Grande do Sul, a autarquia 
resolveu suspender a operação 
das estruturas até que a água 
baixe nos rios Taquari e Jacuí 
e seja possível que as equipes 
do órgão façam uma avaliação 
técnica dos complexos. A situa-
ção faz com que integrantes da 
Associação Hidrovias do Rio 
Grande do Sul (Hidrovias RS), 
do Sindicato dos Depósitos, Dis-
tribuidores e Comerciantes de 
Areia no Estado do Rio Grande 
do Sul (Sindareia-RS) e da Fede-
ração das Indústrias do Estado 
do Rio Grande do Sul (Fiergs) 
reforcem as manifestações 
quanto à necessidade de inves-
timentos na modernização des-
ses empreendimentos.

As eclusas são obras de en-
genharia que permitem que as 
embarcações subam e desçam 
rios em locais onde há desní-
veis como barragens, quedas 
de água e corredeiras. As estru-
turas desse tipo administradas 
pelo Dnit no Estado são Amaró-
polis, no município de General 
Câmara, Bom Retiro, em Bom 
Retiro do Sul, Anel de Dom Mar-
co, em Rio Pardo, e Fandango, 
em Cachoeira do Sul. O presi-
dente do Sindareia-RS, Laércio 
Thadeu Pereira da Silva, deta-
lha que a eclusa mais impor-
tante para o setor de extração 
de areia é a de Amarópolis. Ele 
recorda que essa barragem foi 
inaugurada em 1974. “Agora em 
março ela fez cinquenta anos”, 
enfatiza o dirigente.

Segundo ele, a estrutura 
passou apenas por algumas 
manutenções e já apresenta os 

impactos do tempo.
Ele lembra que a eclusa 

é importante para as embar-
cações que atuam com extra-
ção de areia nos rios gaúchos, 
mas também para escoamento 
da safra agrícola. Entre o final 
de 2023 e começo deste ano, o 
Dnit tentou realizar a licitação 
para a modernização da eclu-
sa de Amarópolis, no rio Ja-
cuí, no entanto a iniciativa aca-
bou fracassada.

Conforme nota da autar-
quia, houve problemas com a 
documentação das empresas 
que participaram do certame 
(sete, no total). Sobre essa es-
trutura, o coordenador do Gru-
po Temático de Logística do 
Conselho de Infraestrutura da 
Fiergs, Sergio Luiz Klein, ressal-
ta que outra licitação foi feita, 
tendo um consórcio vencedor, 
e o resultado foi homologado, 
restando agora somente assi-
nar o contrato. O valor estima-
do para a reforma da eclusa de 
Amarópolis é de cerca de R$ 
150 milhões.

Klein adianta ainda que a 
expectativa é de que as outras 
três eclusas gaúchas (Bom Reti-
ro do Sul, Anel de Dom Marco 
e Fandango) poderão ter suas 
obras de modernização licita-
das neste ano. Já o diretor-pre-
sidente da Hidrovias RS, Wilen 
Manteli, assinala que a moder-
nização também ajudaria a evi-
tar eventuais acidentes como, 
por exemplo, rompimentos, 
que agravariam futuros casos 
de enchentes. “E tem que pen-
sar na navegação, para gerar 
riqueza nesse País”, sustenta 
Manteli. O dirigente salienta 
que essas eclusas são essen-
ciais para a navegação nos rios 
Taquari e Jacuí.

Dimensão do total de ações e investimentos para reerguer o setor é incerta
“Apesar de a gente já ter a 

consciência de que o impacto 
dessa calamidade é elevado na 
infraestrutura, ainda tem muita 
incerteza com relação a quais me-
didas e recursos financeiros serão 
necessários para o restabeleci-
mento, manutenção da sustenta-
bilidade das distribuidoras e para 
proteção da população”, admite 
o gerente de regulação do servi-
ço de distribuição da Aneel, Pe-
dro Mello Lombardi. Por sua vez, 
o diretor de Regulação e Merca-
do da CEEE Equatorial, Cristiano 

de Lima Logrado, destaca que o 
foco das companhias gaúchas de 
energia está, neste momento, no 
suporte da população e apoio aos 
órgãos públicos.

“Ao mesmo tempo tem um 
planejamento para quando a água 
baixar”, diz Logrado. Para esse 
plano ir adiante satisfatoriamen-
te, ele defende que a Aneel trate 
de regulamentações de iniciativas 
que possam permitir que as com-
panhias foquem na recuperação 
dos sistemas elétricos, tendo flexi-
bilização de normas.

Além disso, o integrante da 
CEEE Equatorial solicita que os 
demais agentes do setor elétrico 
possam ceder ou enviar recursos 
para o Estado, sem receio de fu-
turos impactos. “Estamos falando 
de regras de compartilhamento de 
equipamentos, de gente”, comen-
ta Logrado. Ele cita a própria CEEE 
Equatorial, que pediu o apoio da 
Light para enviar ao Rio Grande 
do Sul equipes especializadas em 
redes de energia subterrâneas.

O diretor destaca que, em al-
gum momento, a empresa gaúcha 

terá que ressarcir a outra com-
panhia quanto a esse custo e se 
não for feito nenhum tratamento 
especial, possivelmente esse ser-
viço entrará no balanço da Light 
como receita, afetando o conceito 
de modicidade tarifária. “A gente 
precisa entender que a natureza 
desse serviço prestado agora não 
é empresarial, não é financeira, é 
de suporte, é de ajuda”, comenta.

As manifestações de Logrado 
e de Lombardi foram feitas duran-
te a reunião ordinária da diretoria 
da Aneel realizada na terça-feira 

(14). Na ocasião, para dimensionar 
o desastre que foi o evento climá-
tico no Rio Grande do Sul, foi men-
cionado que, segundo informação 
do Instituto de Pesquisas Hidráuli-
cas (IPH) da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (Ufrgs), o vo-
lume de água recebido pelo Guaí-
ba equivale a quase metade do 
reservatório da usina de Itaipu, se-
gunda maior hidrelétrica geradora 
de energia do mundo, que tem 29 
trilhões de litros de água e prati-
camente o triplo do tamanho do 
Guaíba (1.350 km2 ante 496 km2).


